PARECER Nº 1475, DE 2011

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 218, DE 2011
O Projeto de Lei nº 218, de 2011, de autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, que pretende a isenção do Imposto sobre Veículos Automotores (IPVA) e do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) os automóveis de passageiros de fabricação nacional adquiridos por pessoas portadoras de necessidades especiais.

Nos termos regimentais o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 15a a 19a Sessões Ordinárias, de 05 a 11/04/11, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na seqüência do processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, sendo aprovado o parecer favorável firmado pelo nobre relator da CCJR.

Em seguida, foi encaminhada à Comissão de Transportes e Comunicações que, por não ter se manifestado no prazo regimental, acerca do parecer elaborado pelo relator designado (fls. 8 e 9), suscitou a que o nobre autor do projeto requeresse ao Presidente da Casa designação Relator Especial para se manifestar a respeito.

Assim, na qualidade de Relator Especial designado para emitir o competente parecer em substituição ao da CTC, constatamos que o projeto se encontra em consonância com as disposições do artigo 23, inciso II, da Constituição Federal, que estabelece como competência comum da União, dos Estados e dos Municípios cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência.

Bem assim guarda consonância com o disposto no artigo 24, inciso XIV, CF, que estabelece competência à União e aos Estados legislar concorrentemente sobre proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência.

Destarte, ratificamos o entendimento de que a independência das pessoas com deficiência é requisito fundamental para sua participação na sociedade, representando a isenção consignada no presente projeto de lei, um facilitador dessa comentada autonomia, na medida em que possibilitará a aquisição de veículos, contribuindo para que a liberdade de ir e vir das pessoas portadoras de necessidades especiais alcance plenitude.

Assim, pelos ângulos observado, vem em boa hora a presente propositura, razão pela qual nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 218, de 2011.

a) Olímpio Gomes - Relator Especial

